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RESUMO 

 

CARVALHO, David França Ribeiro de. Harmonização das Regras de Execução 

do Acordo de Mediação Comercial Internacional. 2018, 251 fls. Tese 

(Doutorado). Faculdade de Direito – Largo São Francisco. Universidade de São 

Paulo, São Paulo, 2018 

 

O acordo mediado é aquele alcançado pelas partes como resultado de um 

procedimento de mediação. Diversamente das sentenças arbitrais estrangeiras, as 

quais gozam de um instrumento global para seu reconhecimento e execução, sob 

os auspícios da Convenção de Nova York, os acordos mediados transnacionais 

não possuem um instrumento harmonizado ou uniformizado que lhes conferem a 

mesma segurança. A mediação é um método de resolução de conflitos cada dia 

mais utilizado nas relações comerciais transnacionais e o resultado alcançado 

pelas partes precisa ser provido de maior reconhecimento e exequibilidade 

transnacional. Assim, são apresentadas algumas questões conceituais sobre o 

reconhecimento e a execução dos acordos mediados comerciais transnacionais 

para, na sequência, evidenciando o fenômeno da transnormatividade e pluralidade 

normativa, apresentar o arcabouço jurídico existente e seus limites no âmbito 

europeu com a Diretiva Europeia 2008/52/CE e transnacional, com a Lei Modelo da 

UNCITRAL sobre Conciliação Comercial Internacional de 2002. Essas normas 

reforçam a importância da elaboração de instrumentos que possam melhor 

assegurar o reconhecimento e a execução dos acordos mediados transnacionais. 

São apresentados e examinados argumentos sobre a necessidade e eventuais 

formas para o reconhecimento e execução dos acordos mediados transnacionais, 

proporcionando um melhor acesso à justiça. Ao final, são evidenciadas formas para 

a harmonização/uniformização e contextualizada a questão no âmbito do 

ordenamento jurídico brasileiro.  

 

Palavras-chave: Mediação Comercial Internacional. Acordo mediado 

transnacional. Reconhecimento e Execução. Harmonização. 

  



 

ABSTRACT 

 

CARVALHO, David França Ribeiro de. Harmonization of the Enforcement Rules 

of the International Commercial Mediation Agreement. 2018, 251 pages. 

Degree Doctorate. Faculty of Law – Largo São Francisco. University of São Paulo, 

São Paulo, 2018. 

 

The mediated agreement is that reached by the parties as a result of a mediation 

procedure. Unlike foreign arbitral awards, which enjoy a global instrument for their 

recognition and enforcement, under the auspices of the New York Convention, 

transnational mediated agreements do not have a harmonized or uniformed 

instrument that gives them the same security. Mediation is a method of conflict 

resolution increasingly used in cross-border trade relations and the outcome 

achieved by the parties needs to be provided with greater cross-border recognition 

and enforceability. Thus, some conceptual questions on the recognition and 

enforcement of transnational commercial mediated agreements are presented in 

order to, in sequence, highlighting the phenomenon of transnormativity and 

normative plurality, present the existing legal framework and its limits at the 

European level with the European Directive 2008/52/EC and transnational, with the 

UNCITRAL Model Law on International Commercial Conciliation of 2002. These 

standards reinforce the importance of developing instruments that can better ensure 

the recognition and implementation of cross-border commercial mediated 

agreements. Arguments are presented and discussed on the need for and possible 

ways of recognizing and enforcing cross-border media agreements, providing better 

access to justice. At the end, some forms are presented for the harmonization / 

uniformization and contextualized the issue within the scope of the Brazilian legal 

system. 

 

Key-words: International Commercial Mediation. Transnational Mediated 

Settlement Agreement. Cross-border enforcement. Harmonization.   



 

 

RÉSUMÉ 

 

CARVALHO, David França Ribeiro de. Harmonisation des Règles d'Exécution 

de l'Accord de Médiation du Commerce International . 2018, 251 pages. Thèse 

(Doctorat). Faculté de Droit – Largo São Francisco. Université de São Paulo, São 

Paulo, 2018. 

 

L'accord de médiation est celui conclu entre les parties à la suite d'une procédure 

de médiation. Contrairement aux sentences arbitrales étrangères, qui bénéficient 

d'un instrument mondial pour leur reconnaissance et leur application, sous les 

auspices de la Convention de New York, les accords transnationaux résultant d´un 

processus de médiation ne disposent pas d'un instrument harmonisé ou uniformizé 

qui leur assurant la même sécurité. La médiation est une méthode de résolution des 

conflits de plus en plus utilisée dans les relations commerciales transfrontalières et 

les résultats obtenus par les parties doivent bénéficier d'une reconnaissance et 

d'une force exécutoire transfrontières plus importantes. Ainsi, quelques questions 

conceptuelles sur la reconnaissance et l'application des accords commerciaux 

transnationaux sont présentées pour, dans la séquence, mettre en évidence le 

phénomène de la transnormativité et de la pluralité normative, présenter le cadre 

juridique existant et ses limites au niveau européen avec la Directive européenne 

2008/52 / Les accords CE et transnationaux avec la Loi type de la CNUDCI sur la 

conciliation commerciale internationale en 2002. Ces normes renforcent 

l'importance de développer des instruments pouvant mieux garantir la 

reconnaissance et la mise en œuvre des accords transnationaux sur les médias. 

Des arguments sont présentés et discutés sur la nécessité et les moyens possibles 

de reconnaître et de faire respecter les accords sur les médias transfrontières, en 

fournissant un meilleur accès à la justice. En fin de compte, les moyens 

d'harmoniser / standardiser et contextualiser la question dans le système juridique 

brésilien sont mis en évidence. 

 

Mots-cles: Médiation Commerciale Internationale. Accord de médiation 

transnational. Exécution. Harmonisation.   
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INTRODUÇÃO 

 

 A mediação e a arbitragem são ambos promovidos como importantes 

métodos alternativos de solução de controvérsias. Todavia, a arbitragem, 

tradicionalmente, atraí mais atenção do que a mediação seja do ponto de vista 

teórico ou prático. No contexto do direito internacional, a Convenção de Nova York 

que trata sobre arbitragem foi concluída em 1958 e entrou em vigor em 1959. Em 

contraste, a mediação é tradicionalmente tratada e percebida como menos 

importante do que a arbitragem tanto no contexto nacional como internacional, 

apesar das vantagens no que diz à flexibilidade no procedimento e menor custo 

financeiro. Uma das razões pela qual a mediação é considerada por muitos como 

uma opção menos preferível à arbitragem é que o mediador não fornece um 

documento final dotado de executoriedade e a execução do acordo mediado fica 

dependente de outras disposições domésticas ou internacionais. O fruto de uma 

mediação bem sucedida é um acordo mediado que é tratado, por diversas 

jurisdições, como um simples pacto concluído entre duas partes. Tampouco existe, 

no âmbito internacional um instrumento uniformizado capaz de garantir a execução 

do acordo mediado.  

 Não obstante o menor uso prático da mediação, ela ainda possui um papel 

essencial na resolução de controvérsias civis e domésticas, pois permite que as 

partes mantenham negócios e contratos mesmo com o fim da disputa. Alguns 

diplomas legais e iniciativas privadas exemplificam a importância da mediação. Na 

Europa, a Diretiva 2008/52/EC do Parlamento e do Conselho Europeu, reconhece 

em seu preâmbulo a importância da mediação. Uma das iniciativas privadas que 

merecem destaque é a MSA Project fundada em 2008 e apresentada na Taipei 

International Arbitration and Mediation Conference. Tal projeto tem por objeto 

estudar a tensão existente entre flexibilidade, consistência, vontade das partes e a 

executoriedade de modo a pesquisar os métodos existentes de execução do acordo 

resultante de um processo de mediação transnacional, que são a Lei Modelo da 

Uncitral, a Diretiva Europeia e a Convenção de Nova York e propor um novo 

framework legal sobre o tema. 
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  A partir desses diplomas legais e iniciativas, extrai-se que  a adesão à 

mediação como método de solução de controvérsias ocorre em função de uma 

variedade de circunstâncias e fatores: escolha das partes, previsões contratuais, 

obrigações estatutárias, diretivas de cortes ou tribunais. A mediação trata de uma 

ampla gama de temas: comerciais, industriais, propriedade intelectual, franquia e 

assuntos interpessoais. Apesar da ubiquidade da mediação contemporânea, ela 

não é um sistema auto executório. Portanto, necessita de externas legislações, 

cortes, acordos e códigos de conduta para que o acordo mediado seja executado. 

 O principal ponto a ser debatido é como regular a execução do acordo 

mediado internacional para que o uso da mediação seja estimulado e concretizado. 

No passado, tentou-se editar uma norma internacional que pudesse tratar da 

questão da exequibilidade dos acordos de mediação comercial transnacional, mas 

sem muito reconhecimento. Apesar de a UNCITRAL ter editado uma lei modelo 

sobre a conciliação em 2002, não foi possível tratar do assunto dos procedimentos 

de execução dos acordos, deixando a escolha dos mecanismos de execução para 

cada Estado. Atualmente, encontra-se em discussão no âmbito da UNCITRAL a 

temática das formas de execução dos acordos de mediação comercial 

transnacional.  

 A necessidade de se criar regulamentações que uniformizem, ou ao menos 

harmonizem a execução dos acordos mediados transnacionais é de grande 

importância. Na falta de tais regulamentações, a execução do acordo mediado 

transnacional é mais dificultosa. Dessa forma, questionamentos são levantados: 

seria uma convenção internacional o instrumento ideal para regular a execução de 

acordos provenientes de mediação comercial transnacional? Qual seria o âmbito 

de aplicação desejável desta convenção? 

Na última década ocorreu um rápido desenvolvimento e aceitação da 

mediação como método de solução de controvérsias. Diferentemente do 

contencioso judicial e da arbitragem, a mediação é um instrumento mais informal 

de solucionar controvérsias. Todo o processo é bem mais rápido se comparado 

com as duas outras formas mais utilizadas de promoção de justiça, mas o mais 

importante é que a mediação consegue promover soluções amigáveis das 

controvérsias. A mediação não visa concorrer ou superar a arbitragem ou o 

processo judicial perante uma corte, pelo contrário, ela é de livre escolha das partes 
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e utilizada em situações que se deseje um procedimento flexível e resolvido com 

base no mútuo diálogo, sem a decisão vinculante ditada por um terceiro imparcial. 

A mediação é, portanto, utilizada quando o grau de comprometimento e litigiosidade 

entre as partes assim o permita. No Brasil, embora o tema da mediação já tenha 

conquistado o seu espaço, no direito interno, diferentemente ocorre com aquela de 

âmbito transnacional, em especial no que tange a execução dos acordos 

alcançados, sobre os quais praticamente nada se pauta. Para além da justificativa 

acadêmica, as pesquisas acima refletem a relevância do tema, sob os aspectos 

jurídicos, sociais e econômicos. A execução de acordo de mediação comercial 

internacional, embora não regulamentado de forma específica no Brasil, há alguns 

anos vem sendo discutida alhures. 

Compreender o funcionamento e institucionalizar o procedimento no 

ordenamento jurídico internacional, via harmonização, assim como, em função da 

transnormatividade, apresenta-lo ao sistema jurídico pátrio contribui para 

possibilitar uma maior segurança jurídica às relações comerciais transnacionais, 

com procedimento mais técnico e ágil, com menor custo econômico para as partes 

conflitantes. Por meio da análise do instituto e de sua inserção no âmbito dos 

métodos alternativos de solução de controvérsias, com proposições de tratamento 

pelo direito brasileiro, espera-se que esta pesquisa resulte em contribuições 

acadêmicas e científicas não apenas para o direito internacional como também para 

o processual civil e outras áreas do conhecimento. Com os resultados alcançados 

pretende-se assegurar uma utilidade deste aos demais trabalhos científicos por 

meio da contribuição cumulativa, pelo ineditismo da abordagem e quiçá da temática 

no Brasil e pela contribuição à superação de lacunas no conhecimento. 

A presente pesquisa visa analisar o instituto da execução de acordos 

mediados de natureza comercial internacional com a proposição de 

recomendações de harmonizações normativas, por meio do exame dos métodos 

alternativos de solução de controvérsias para demonstrar sua importância como 

forma de acesso à justiça; especialmente, pela análise dos aspectos fundamentais 

do instituto e seus conceitos; traçando a regulamentação e a utilização do instituto 

da mediação e da execução de seus acordos mediados em sistemas jurídicos a 

partir de uma análise comparada. Por fim, pretende-se apresentar e examinar o 

atual debate acerca do tema da necessidade de harmonização do instituto da 
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execução do acordo mediado transnacional, tanto na doutrina em âmbito universal, 

regional, brasileira, como na espera técnico-institucional internacional de modo a 

esclarecer os caminhos que a codificação sobre a harmonização do acordo 

mediado deve seguir no mundo permeado pelo avançado grau de globalização no 

qual o contexto transnormativo se manifesta. 

O primeiro capítulo trata da mediação comercial internacional no contexto da 

transnormatividade. O objetivo é apresentar o tema da mediação comercial 

internacional em linhas gerais para alcançar, ao final, a questão central que se 

coloca para o trabalho, qual seja, o cenário, as formas e os desafios da execução 

dos acordos mediados. Para tanto, primeiramente, contextualiza-se a pós 

modernidade do Direito Internacional fenômeno que proporciona um 

desenvolvimento mais amplo e dialogado do quadro regulatório por meio de uma 

dinâmica transnormativa entre as várias esferas de produção normativa. Em 

seguida, a mediação é tratada no quadro dos meios alternativos, apropriados ou 

adequados de solução de controvérsias, inserindo-a no fenômeno da ampliação do 

acesso à justiça.  

Na sequência, é analisado o conceito de mediação para delimitar o âmbito 

internacional e transnacional a qual se refere a presente pesquisa, apresentando 

uma breve evolução histórica do instituto. A partir deste ponto, colocam-se 

questões acerca da necessidade de institucionalização da mediação comercial 

internacional, em especial sob a ótica de uma diversidade ou consistência 

harmônica. No último tópico do capítulo é apresentada a questão central da 

execução dos acordos mediados, seus cenários, suas formas e desafios. 

A partir da questão apresentada no capítulo anterior acerca da 

institucionalização da mediação comercial internacional, em especial da questão 

final sobre a execução do acordo mediado, é apresentada a experiência de 

harmonização do procedimento de execução  transnacional na União Europeia do 

acordo mediado naquele contexto. Inicialmente apresenta-se o desenvolvimento da 

mediação comercial transnacional no cenário comunitário para, na sequência, 

iniciar a análise da principal norma – a Diretiva 2008/52/EC e as formas existentes 

de execução deste tipo de acordo no território europeu. São cotejados os 

tratamentos internos conferidos à mediação pelos Estados europeus onde a 

mediação se encontra mais institucionalizada. Ao final do capítulo são 
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apresentados e analisados os resultados de três estudos da própria União Europeia 

sobre a implementação e efetividade da harmonização proposta em 2008 bem 

como uma análise sobre a divisão monista e dualista do tratamento da execução 

do acordo mediado internacional no âmbito regional europeu. 

No capítulo seguinte, analisa-se como a mediação comercial aparece como 

instituto realmente internacional.  É apresentado o locus de regulamentação da 

mediação comercial internacional, a UNCITRAL e os objetivos de seus trabalhos, 

dentro do contexto pela harmonização normativa. São apresentados os principais 

aspectos da lei modelo sobre mediação/conciliação comercial internacional, 

concentrando-se na questão essencial do atual estágio de desenvolvimento das 

regras de execução transnacional dos acordos provenientes da mediação 

comercial. A partir desse contexto, e em razão dos recentes incrementos quanto ao 

uso da mediação, serão analisados recentes debates sobre a elaboração de novas 

regulamentações para a harmonização do instituto da execução do acordo 

mediado. 

Posteriormente, no quarto e último capítulo, é analisado o panorama da 

mediação no Brasil, por meio da análise da legislação existente e das reformas que 

ocorreram no arcabouço jurídico brasileiro em época recente. O ponto central 

perpassa por possíveis formas de execução do acordo mediado transnacional no 

Brasil, os procedimentos e as adequadas descrições, para, ao final, verificar a 

necessidade de implementar mudanças em decorrência de uma eventual 

harmonização internacional. É então discutida a institucionalização não só 

brasileira, mas internacional e a necessidade de uma regulamentação mais robusta 

do instituto da execução do acordo mediado de natureza comercial 

internacional/transnacional, e com a possibilidade de se conferir uma maior 

confiança e segurança às partes mediandas ao escolher a mediação como meio de 

solução de controvérsias. Serão apresentados e avaliados possíveis caminhos a 

seguir para se alcançar uma harmonização acerca do instituto.  

Tenta-se romper com a assunção positiva de que as normas surgem a partir 

de um sistema nacional hermeticamente fechado. Essa assunção é colocada em 

questão quando se analisa a mediação a partir do direito comparado e do direito 

internacional, fontes tanto quanto aquelas produzidas internamente, de modo a 

construir a “ponte” para o seu tratamento nacional, diante do paradigma pós-
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moderno do direito internacional. Nesse sentido, poder-se-á apurar um 

cosmopolitismo jurídico por meio da percepção do fenômeno da 

transnormatividade. A pesquisa insere-se em perspectiva multidisciplinar, pois, 

procura coordenar conteúdos concernentes ao campo do Direito Internacional 

Privado, do Direito Internacional Público, do Direito Comparado, do Direito Civil, do 

Direito Comercial e da Hermenêutica Jurídica no intuito de analisar o objeto de 

estudo em todas as suas características. O instituto objeto da pesquisa encontra-

se tratado em diversos sistemas jurídicos, cada qual aportando características 

específicas em sua regulação. A dinâmica entre o objeto e seus diversos locus e 

visões, inclusive a subjetividade deste pesquisador, não se transforma em 

números. A análise intersubjetiva pela interpretação das várias facetas do instituto 

da mediação e do reconhecimento e execução do acordo proveniente deste método 

de solução de controvérsias serão as tônicas da abordagem.  

Poucas são as vozes que citam, às vezes em notas, a existência da 

mediação internacional e da importância da execução dos acordos quando não 

cumpridos de forma voluntária e, quando muito, a título exemplificativo. Busca-se, 

com esta pesquisa, contribuir com a doutrina nacional no aprimoramento do 

conhecimento do instituto da mediação internacional/transnacional, assim como da 

necessidade de conferir maior atenção para mecanismos que possam agilizar a 

execução de acordos provenientes desse método de solução de controvérsia que 

ganha espaço como meio de acesso à justiça com soluções técnicas, rápidas e 

com um menor custo para as partes...  
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CONCLUSÃO 

 

A mediação é um método de solução de controvérsia que vem ganhando 

destaque na resolução de disputas comerciais internacionais ao longo da última 

década. A mediação é um método não adjudicatório, flexível, de baixo custo 

financeiro e que permite que as partes mantenham relações comerciais mesmo 

após a resolução da controvérsia. A mediação tem por objetivo estabelecer uma 

linha de diálogo entre as partes envolvidas em um conflito para que elas superem 

a controvérsia instaurada e mantenham uma relação saudável após o fim da 

desavença.  

Frisa-se que a mediação não busca concorrer com a arbitragem, que é o 

método alternativo de solução de controvérsia mais utilizado na solução das 

disputas comerciais internacionais, mas sim ser utilizada em casos cujo resultado 

a arbitragem poderia significar em um resultado diverso do que as partes desejam, 

por se um meio adjudicatório, cuja decisão da lide é ditada por um terceiro e não 

pelas partes envolvidas, como ocorre na mediação.  

A arbitragem e a mediação são utilizadas em diferentes situações de 

controvérsias e cabe às partes envolvidas escolher qual dos dois métodos irá ser 

mais adequado ao caso concreto. Portanto, a mediação é um método que possui 

espaço no atual cenário do comércio Internacional, pois não concorre com os 

demais métodos existentes, sendo utilizados lado a lado. Se o litígio for dotado de 

uma grande litigiosidade, em que as partes não desejem abrir um canal de 

comunicação com a finalidade de solucionar a controvérsia de uma maneira célere, 

flexível e econômica, a mediação não será eficaz e o acordo mediado não será 

lavrado. 

  O uso da mediação vem crescendo no cenário internacional com o 

surgimento de novas leis domésticas e internacionais decorrentes do avançado 

processo de globalização em que o mundo se encontra, onde as fronteiras tornam-

se cada vez mais porosas e o fluxo de informações, pessoas, serviços e 

mercadorias é maior. Nesse cenário, métodos alternativos de solução de 

controvérsias passam a ser utilizados, positivados e estudados. No comércio 
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internacional, critica-se a baixa utilização da mediação devido à falta de um 

instrumento que harmonize a execução do acordo mediado.  

O acordo mediado é fruto de uma mediação bem-sucedida. A mediação é 

um método alternativo não adjudicatório de solução de controvérsias em que um 

mediador estabelece e mantém um diálogo produtivo entre as partes envolvidas em 

um conflito, partes as quais irão decidir a maneira como a controvérsia será 

solucionada. Ao contrário da conciliação, na mediação o terceiro envolvido não 

sugere maneiras de como a controvérsia será solucionada, cabendo a ele garantir 

um ambiente para que as partes assim o façam.  

Tendo em vista a natureza baseada no diálogo e na vontade das partes, o 

processo de mediação é extremamente flexível, moldando-se a cada caso 

específico de acordo com o desígnio dos envolvidos. Os custos de uma mediação 

também são comparativamente menores aos de outros métodos alternativos de 

solução de controvérsias, por não necessitar de um procedimento preso a amarras 

demasiadas formais e burocratizadas. No contexto da transnormatividade e do 

atual estágio de globalização, onde as fronteiras tornam-se cada vez mais porosas 

e os conflitos cada vez mais diversos e complexos, ao abranger novas temáticas 

do comércio internacional, a mediação revela-se como método dotodo de eficácia 

e celeridade.  

 À fim de estabelecer marcos normativos regulatórios do procedimento de 

mediação, dois diplomas legais foram criados e são paradigmas em seus 

respectivos âmbitos de aplicação. No âmbito regional/transfronteiriço, foi criada a 

Diretiva Europeia, que busca estabelecer diretrizes básicas de métodos de conduta, 

privacidade e demais pilares que envolvam o procedimento da mediação. Apesar 

da flexibilidade ser uma característica marcante, o estabelecimento de bastiões é 

fundamental para garantir segurança às partes e promover o uso da mediação. A 

Diretiva busca promover o uso da mediação na União Europeia na solução de 

matérias comerciais entre os Estados Membros, a fim de facilitar o fluxo de 

mercadorias, bens e serviços e, em última instância, promover o crescimento 

econômico da União Europeia; todavia, apesar da tentativa de harmonização, a 

questão da execução do acordo mediado ficou em aberto.  

No âmbito universal, a Lei Modelo da UNCITRAL merece destaque. A Lei 

Modelo é um esforço de harmonizar as legislações domésticas dos países 
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integrantes das Nações Unidas para que o processo de mediação ocorra nas 

mesmas bases em todos eles. Tal diploma legal é um instrumento amplamente 

adotado e que inspirou a criação de organizações particulares responsáveis por 

fornecer serviços de mediação internacional em matéria comercial, bem como 

inspirou organizações internacionais e organizações não estatais a criarem 

instrumentos legislativos que preveem a utilização da mediação para solucionar 

controvérsias entre seus membros. Novamente frisa-se que a execução do acordo 

mediado foi um sensível tema cuja harmonização das regras não foi devidamente 

abarcado. A Lei Modelo e a Diretiva Europeia não lograram êxito em estabelecer 

um meio uniformizador de executar o acordo em uma jurisdição diversa da qual o 

acordo foi celebrado. 

Pela própria natureza da mediação, na maior parte dos procedimentos bem-

sucedidos, a execução do acordo mediado é voluntária. Todavia, caso ela não seja, 

a execução deverá ser realizada por meio de um procedimento específico 

legalmente previsto. O atual déficit da mediação em relação a outros métodos de 

solução de controvérsias se encontra justamente neste ponto: na ausência de um 

instrumento que harmonize ou unifique a execução do acordo mediado 

transnacional. 

Ao contrário da arbitragem, que conta com a Convenção de Nova York e 

trata da execução da sentença arbitral, a mediação não possui instrumento 

semelhante. No âmbito doméstico, a maior parte das legislações garante ao acordo 

mediado o mesmo status de um simples contrato entre as partes e dessa forma ela 

é executada.  

A uniformização das regras do acordo mediado, ou pelo menos a sua 

harmonização é uma necessidade. A harmonização é criticada pelos defensores 

da diversidade legislativa, uma vez que, ao harmonizar uma regra, ao unifica-la, a 

criação de novas regras é prejudicada e a imposição de um modelo sobre diferentes 

sistemas jurídicos e culturais consistiria em um problema. A harmonização da regra 

do exequatur é uma necessidade para o funcionamento de qualquer sistema de 

solução de controvérsias internacional, não sendo diferente com a mediação, sendo 

assim, um mal necessário sob o ponto de vista da diversidade legislativa. Ressalta-

se que no comércio internacional, o objetivo maior das regras é unificar os 

procedimentos a fim de que ocorra maior segurança jurídica para as partes e, 
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portanto, haja um crescimento das trocas e do fluxo de bens, mercadorias, finanças 

e serviços. Dessa forma, por se tratar de uma harmonização dentro de um contexto 

comercial globalizado internacional, o “mal” acaba por se tornar uma necessidade.  

A insegurança em relação à execução de um acordo leva ao 

desencorajamento do uso da mediação. A falta de previsão uniformizadora ocorre 

pela complexidade do tema, o que dificulta, pelos tradicionais métodos de 

codificação adotados, a criação de um instrumento legal que regulamente a 

execução do acordo mediado internacional. Dessa forma, a criação de um 

mecanismo judicial que trate de forma efetiva da temática em tela e sirva de forma 

eficaz tanto para o âmbito regional quanto para o âmbito universal é de suma 

importância.  

A criação de um instrumento internacional de caráter universal e que possa 

também ser aplicada regionalmente ou de dois ou mais instrumentos internacional 

e regionais sobre a execução do acordo mediado internacional seriam formas de 

suprir essa deficiência que assola a mediação comercial internacional. Propõe-se 

no presente trabalho que esse instrumento seja criado com base híbrida, 

envolvendo soft law e hard law, codificação principiológica quanto a dogmática.  

Por meio de desses instrumentos para harmonizar a matéria em um âmbito 

universal e regionais, e redigidos por meio desse método híbrico, haverá uma 

difusão de normas sobre execução do acordo mediado transnacional, provocando, 

consequentemente, o aumento do debate sobre o tema. Deve-se ter especial 

cautela ao utilizar a Convenção de Nova York para executar o acordo mediado, 

pois a transposição de um diploma legal para outro instrumento jurídico de solução 

de controvérsias gera problemas de interpretação e dificuldades de adaptabilidade 

técnica legislativa.  

Por conseguinte, a criação de um instrumento uniforme por meio de um 

emaranhado de normas é o caminho a ser seguido para que a execução do acordo 

mediado internacional seja realmente eficaz. Os instrumentos existentes, 

analisados ao longo da tese, não se preocupam adequadamente com a execução 

do acordo mediado. Um dos fatores é que se pressupõe que, pela natureza não 

adjudicatória da mediação e pelo voluntarismo das partes, o acordo mediado não 

necessitará de ser executado, pois será cumprido de forma espontânea.  
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Outro fator a ser considerado é a forma com que a Lei Modelo da UNCITRAL, 

a Diretiva Europeia e as legislações domésticas não codificam adequadamente o 

tema da execução, ao partir de uma abordagem extremamente principiológico e 

não utilizar uma abordagem dogmática. A variedade de sistemas jurídicos 

envolvidos na mediação internacional novamente evoca a necessidade de um novo 

tipo de abordagem legislativa: a creeping codification. Tão somente por meio desse 

novo tipo de codificação, a uniformização da temática, de grande importância para 

o desenvolvimento do comércio internacional, será efetuada. 

O atual Estado de Direito globalizado é complexo e diferente das legislações 

dométicas que trazem regras de reconhecimento de acordos mediados 

internacionais por legislações muitas vezes inconsistentes e sem a visão de um 

necessário internacionalismo a fim de que a mediação internacional tenha o seu 

funcionamento facilitado e adequado às necessidades do complexo fluxo comercial 

global. A incongruência entre o Estado de Direito internacional e as legislações 

domésticas deve ser superada, a mediação não deve operar à sombra da lei e sim 

com uma legislação uniformizada própria que garante o seu funcionamento de 

maneira independente e autossuficiente. Por mais que o cumprimento voluntário do 

acordo mediado internacional seja a regra, deve-se preocupar com a uniformização 

da regra que trate da execução do acordo mediado internacional.  

Novos instrumentos que que tratem sobre o tema proposto, dentro da lógica 

da soft law-hard-law devem possuir bases institucionais em termos de publicidade 

ao acesso das regras de mediação ao prover uma estruturação básica de como a 

mediação deve operar. A convenção deverá também ser restrita à mediação e não 

à outros métodos como o med-arb, tampouco tratar de cláusulas escalonadas. A 

convenção deverá diferenciar os acordos mediados de simples acordos comerciais 

em termos de status, poder de intervenção e procedimentos adotados. Outro ponto 

a ser abordado é que a convenção deverá tratar do acordo final e definitivo e não 

do acordo provisório; o acordo deverá ser escirto, assinado pelas partes, pelo 

mediador e ser o resultado exclusivo de um procedimento de mediação. Por fim, 

sugere-se que a convenção dê possibilidades de execução dentro de um sistema 

opt-in e que os Estados em que o acordo seja executado só possa ter sua execução 

negada a partir de um rol taxativo estabelecido no instrumento e não no direito 
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doméstico, salvo a exceção geral de ordem pública, a qual deve ser observada em 

todos os casos. 

 Este trabalho busca, por meio dessa contribuição, aprofundar o estudo sobre 

a temática da mediação comercial internacional com foco no acordo mediado e sua 

execução, assim como estimular a prática de tal meio de solução de controvérsias 

no Brasil, por meio do esclarecimento de pontos cruciais sobre a temática. A tese, 

ao propor uma nova abordagem legislativa sobre o tema, tem por fim último o 

desenvolvimento do direito do comércio internacional, o que leva, por 

consequência, ao desenvolvimento do comércio internacional.   

Resgatando a lição inicial de Hélène Gaudemet-Tallon, como a qual este 

trabalho foi aberto, o Direito Internacional Privado continua seu rumo nesse palco 

pós-moderno, avançando gradualmente neste, quase que de maneira 

imperceptível, como um arco-íris, mas ao mesmo tempo, com a preocupação 

constante de mirar os olhos no futuro, mesmo que em meio a incertezas, 

equilibrando-se na corda bamba como o equilibrista que não deve e não pode 

permanecer inerte.  
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